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Fatores associados ao uso inapropriado do pronto atendimento

Factors associated to inappropriate use of emergency services 

Resumo  O aumento da demanda pelo pronto 
atendimento é um fenômeno mundial, e seu uso 
inapropriado é um dos principais problemas. Há 
necessidade de identificar os fatores relacionados 
para orientar a melhoria da qualidade dos servi-
ços. O objetivo deste artigo é analisar os fatores as-
sociados ao uso inapropriado em serviços de Pron-
to Atendimento. Estudo transversal com dados de 
384 prontuários de pacientes atendidos em dois 
serviços de pronto atendimento de um município 
do Centro-Sul do Paraná, Brasil, em 2013. A aná-
lise foi descritiva, bivariada pelo Qui-quadrado de 
Pearson para verificar associações entre uso ina-
propriado e variáveis independentes. Realizou-se 
Regressão Logística Múltipla. A proporção do uso 
inapropriado de pronto atendimento foi de 73,4% 
e apresentou associação com pessoas com alguma 
condição sensível à atenção primária, residentes 
em áreas sem cobertura desta atenção, pessoas en-
tre 0 e 11 anos, e 12 a 17 anos, atendimento no 
primeiro trimestre do ano, doenças do aparelho 
respiratório, lesões e envenenamentos e doenças 
do sistema osteomuscular. Necessita-se fortalecer 
a atenção primária para redução do uso inapro-
priado do pronto atendimento, especialmente na 
atenção às condições sensíveis à atenção primária e 
ampliação da acessibilidade sócio-organizacional. 
Palavras-chave Serviços médicos de emergência, 
Atenção Primária à Saúde, Avaliação em Saúde

Abstract  The increase in the demand for Emer-
gency Services is a worldwide phenomenon, and 
its inappropriate use is one of the main problems. 
Factors related to the inappropriate use must be 
investigated to guide improvement in the quality 
of services. This article aims at analyzing factors 
associated with the inappropriate use of emergen-
cy services. This is a cross-sectional study with sec-
ondary data from 384 medical records from two 
emergency services in a city in central-southern 
region of the state of Paraná, Brazil, in 2013. A 
descriptive, bivariate using Pearson’s chi-squared 
test was performed to verify associations between 
inappropriate use and independent variables. 
Multiple Logistic Regression was also performed. 
The proportion of inappropriate use of Emergency 
Services was 73.4% and was associated with peo-
ple with some primary health care sensitive con-
ditions, residents in areas without primary care 
coverage, people between 0 and 11 years old, and 
12 to 17 years old, care in the first trimester of the 
year, respiratory diseases, lesions and poisonings 
and diseases of the musculoskeletal system. Pri-
mary care must be strengthened to reduce the in-
appropriate use of care, especially in the attention 
to primary health care sensitive conditions and to 
increase the socio-organizational accessibility.
Key words Emergency medical services, Primary 
health care, Health evaluation
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introdução

O aumento pela busca de pronto atendimento 
(PA) pode ser considerado um fenômeno mun-
dial. Quando o serviço é dispensado aos usuários 
com condições clínicas não urgentes ou emer-
gentes1-5, caracteriza-se o uso inapropriado dos 
serviços de urgência/emergência. 

O atendimento de urgência/emergência tem 
por objetivo realizar procedimentos para estabi-
lizar, de forma imediata, condições clínicas espe-
cíficas, mas não de forma continuada6. No en-
tanto, as pessoas frequentemente procuram o PA 
para obter atenção imediata, independentemente 
de ser uma situação aguda ou crônica agudizada, 
o que acarreta problemas para a provisão desses6. 
Evidências demonstram que o acesso ao PA por 
uso inapropriado varia de 24% a 40%, com picos 
de até 90% de todo o atendimento2,4,6.

Em países como os Estados Unidos, Canadá, 
Reino Unido e Austrália a demanda por serviços 
de emergência aumentou entre 3% a 6% ao ano7. 
Sua consequência é a superlotação dos serviços 
e maior tempo de espera7,8, aumento dos custos 
para o sistema de saúde2, insatisfação dos usuá-
rios8 e precarização do atendimento para os casos 
urgentes4,8.

No Brasil, a escassez de estudos publicados 
sobre o uso inapropriado em serviços de PA de-
vido à falta de informação sobre o uso dos ser-
viços de emergência hospitalares e das Unidades 
de Pronto Atendimentos (UPA), impacta na or-
ganização e funcionamento da rede dos serviços 
de urgência e emergência, assim como nos resul-
tados do cuidado. E a análise dos motivos que 
levam os usuários a procurar o PA é importante 
para identificar problemas dessa rede.

As UPAs, com serviços 24 horas, devem, prio-
ritariamente acolher os usuários e familiares em 
situação de urgência e emergência, sempre que 
buscarem atendimento; articular-se com os de-
mais pontos de atenção e com os serviços de 
apoio diagnóstico e terapêutico; prestar atendi-
mento resolutivo e qualificado aos usuários aco-
metidos por quadros agudos ou agudizados de 
natureza clínica, cirúrgica e de trauma; prestar 
apoio diagnóstico e terapêutico e encaminhar 
para outros serviços quando necessário9. Por tra-
tar-se de uma estrutura de complexidade inter-
mediária entre os serviços de Atenção Primária 
à Saúde (APS) e hospitalar, a observação do seu 
uso pode subsidiar o aperfeiçoamento dos fluxos 
de atendimento. 

A população pode optar pelo atendimento de 
urgência e emergência por diversos motivos, os 

quais estão relacionados a maior acessibilidade 
socio-organizacional (horário de funcionamen-
to, tempo de espera e disponibilidade de profis-
sionais, especialmente o médico) comparado a 
Atenção Primária à Saúde (APS), falta de con-
fiança na APS; percepção de serviços baseados 
na emergência como necessários; opiniões de fa-
miliares/amigos/profissionais de saúde; proximi-
dade ao PA; agilidade no encaminhamento para 
consulta com especialistas e realização de exames, 
dificuldade de agendamento para atendimento 
na APS, conveniência para o usuário ou falta de 
conhecimento sobre o fluxo de atendimento nos 
diferentes pontos de atenção à saúde7,10,11, proble-
mas na estruturação da rede assistencial, na coor-
denação e integralidade do cuidado12.

Além disso, essa análise pode ser feita por 
meio de indicadores de saúde, como as Condi-
ções Sensíveis à Atenção Primária (CSAP), as 
quais são comumente utilizadas como indicador 
de atenção hospitalar e caracterizam-se por um 
grupo de causas e diagnósticos que podem ser 
manejadas oportunamente na APS13, sem neces-
sidade de atendimento em serviços de PA, exceto 
em situações de agudização, que se caracterizam 
como urgência e emergência. 

Embora o uso do PA possa parecer apropria-
do do ponto de vista do paciente, dadas as limita-
ções existentes em outros níveis dos cuidados de 
saúde, este tipo de utilização aumenta a demanda 
por cuidados que poderiam ser mais bem geren-
ciados em outros níveis e que em certo sentido 
concorre com verdadeiros casos de emergência6. 
Portanto, este estudo tem por objetivo analisar 
fatores associados ao uso inapropriado em ser-
viços de PA.

materiais e métodos

Estudo transversal que utilizou dados contidos 
em prontuários de pacientes atendidos em dois 
serviços de PA em um município do Centro-Sul 
do Paraná, no período de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2013.

Os serviços de urgência e emergência do 
município são vinculados à Rede de Urgência e 
Emergência da região de saúde, oferecem aten-
dimento 24 horas, ininterrupto, para usuários de 
todas as idades, e utilizam o acolhimento com 
classificação de risco. Em 2013 foram contabili-
zados um total de 173.462 atendimentos/ano.

O cálculo amostral foi realizado pela técnica 
probabilística aleatória levando em consideração 
a significância de 95% e erro de 5% e chegou-se 
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a uma amostra de no mínimo 384 prontuários. 
A população pesquisada correspondeu aos usuá-
rios atendidos nos dois PA do município. Foi re-
alizada uma amostra estratificada proporcional 
ao número de atendimentos entre os meses de 
janeiro a dezembro de 2013. Para finalizar, o pro-
cesso de amostragem e aleatorização, dentro de 
cada mês, a seleção interna aos estratos obedeceu 
à amostragem aleatória simples

A coleta dos dados nos prontuários ocorreu 
em maio e junho de 2014. Após a seleção dos 
prontuários, foram excluídos 18 por se tratar de 
atendimentos ao mesmo usuário, sendo mantido 
o prontuário referente ao primeiro atendimento 
realizado no ano para este usuário. Também fo-
ram excluídos 13 prontuários por apresentarem 
incompletude de dados. Assim, realizou-se novo 
sorteio aleatório para inclusão de 31 prontuários 
a fim de completar a amostra de 384. 

Os atendimentos do PA foram categorizados 
em dois grupos: apropriados ou inapropriados. 
Para a classificação do atendimento do PA como 
apropriado, pelo menos um dos quatro critérios 
seguintes deveria ser contemplado, baseado em 
revisão sistemática sobre o tema6: a) presença 
de queixa urgente/emergente, em que o usuário 
exigiu atenção imediata, com risco de morte ou 
lesões funcionais, de acordo com o relatório de 
atendimento profissional (médico e de Enferma-
gem). A classificação de risco segundo Manches-
ter auxiliou na definição do caso, considerado uso 
apropriado o risco vermelho, laranja ou amarelo; 
b) sinais vitais fora dos limites da normalidade, 
de acordo com a faixa etária, relacionados com a 
queixa principal; c) conduta profissional adotada 
relacionada com a queixa principal (observação 
por mais de 12 horas ou hospitalização); e d) 
necessidade de exames de diagnóstico imediato 
ou tratamento especial, como medicação intra-
venosa, oxigênio etc. Caso o atendimento não 
contemplasse pelo menos um dos critérios acima 
descritos, foi classificado como inapropriado.  

A análise dos prontuários foi realizada por 
dois pesquisadores de forma independente com 
posterior discussão de cada prontuário. Frente às 
divergências quanto à classificação de uso apro-
priado ou não, foram consultados experts na área 
(especialistas em urgência e emergência) para 
reavaliação do prontuário e definição da classi-
ficação final. 

Foram coletadas as seguintes variáveis dos 
prontuários: sexo, data, horário e dia da semana 
do atendimento, faixa etária, existência de uni-
dade de APS de referência para o usuário, diag-
nóstico do atendimento no PA (de acordo com 

a Décima Revisão da Classificação Internacional 
de Doenças e de Problemas Relacionados à Saúde 
- CID-10), entre maio e junho de 2014. As infor-
mações foram tabuladas no Programa Microsoft 
Office Excel® 2013 para Windows®.  

A partir do diagnóstico descrito no prontu-
ário foi realizada consulta à Lista Brasileira de 
Condições Sensíveis à Atenção Primária13 para 
caracterizar a variável como sendo ou não uma 
CSAP. Por meio da análise da data, horário e dia 
da semana do atendimento, foi possível catego-
rizar se a APS estava aberta ou fechada, conside-
rando que no município pesquisado as unidades 
de APS funcionavam de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados, das 8h às 12h e das 13h às 17h. 
Quanto a cobertura de APS, foi solicitado junto à 
Secretaria Municipal de Saúde o mapa de cober-
tura do município, e a partir do local de residên-
cia do usuário, determinou-se se ele pertencia à 
área coberta ou não.

As variáveis foram descritas com frequências 
e percentuais. A associação entre o uso inapro-
priado do atendimento no PA segundo as variá-
veis independentes foi avaliada pelo teste de Qui-
quadrado. A análise multivariada foi por meio 
de modelos de regressão logística utilizando o 
modelo stepwise forward, que estimaram o Odss 
Ratio (OR) e respectivos intervalos de confian-
ça (IC). Foram incluídas no modelo as variáveis 
com p<0,20 na análise bivariada. Foram manti-
das no modelo final as variáveis que permane-
ceram significativas (p<0,05) ou que ajustaram 
o modelo. A adequação dos modelos finais foi 
verificada a partir dos testes de deviance, Hos-
mer-Lemeshow, a colinearidade das variáveis foi 
testada com o fator de inflação da variância (VIF) 
e as análises estatísticas realizadas com o software 
Stata versão 12. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Estadual do Cen-
tro-Oeste.

Resultados

Em 2013 foram realizados 173.462 atendimentos 
nas duas unidades de PA do município investi-
gado, com uma média de 475 atendimentos/
dia. Dos 384 atendimentos incluídos no estudo, 
a proporção do uso inapropriado do PA foi de 
73,4%, (Tabela 1).

Quanto à caracterização dos atendimentos, 
verificou-se que a maioria dos atendimentos 
ocorreram de segunda à sexta-feira (74,2%), em 
momentos que as Unidades Básicas de Saúde 
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(UBS) estavam fechadas (62,8%), e para pesso-
as residentes em áreas com cobertura pela APS 
(87%). A idade predominante foi para pessoas 
entre 18 e 39 anos (30,5%). Dos agravos atendi-
dos, 51% eram CSAP, e conforme os capítulos da 
CID-10, as principais doenças foram: doenças do 
aparelho respiratório (22,4%), sintomas, sinais e 
achados anormais de exames clínicos e de labora-
tório, não classificados em outra parte (20,8%) e 
lesões, envenenamentos e algumas outras conse-
quências de causas externas (10,2%) (Tabela 1).

A análise bivariada demonstrou que CSAP 
(p<0,001), área descoberta pela APS (p=0,009), 
primeiro trimestre do ano (p=0,013), faixa etá-
ria de 0 a 11 anos (p=0,006) e de 12 a 17 anos 
(p=0,159), e os diagnósticos principais: doen-
ças do aparelho respiratório (p<0,001), lesões 
e envenenamentos (p<0,001) e causas externas 
(p=0,015), foram associadas ao uso do PA (Ta-
bela 2).

A análise de regressão logística, mostrou que 
o uso inapropriado de PA foi associado a pessoas 
que foram atendidas por uma CSAP (OR=2,55). 
Além disso, esteve associado àqueles residentes 
em áreas sem cobertura pela APS (OR=2,30), 
pessoas com idade entre 0 e 11 anos (OR=4,37), 
e entre 12 e 17 anos (OR=3,67) doenças do apa-
relho respiratório (OR=3,82), e doenças do siste-
ma osteomuscular (OR=3,19), e a efeitos prote-
tores para o atendimento no primeiro trimestre 
do ano (OR=0,40) e lesões e envenenamentos 
(OR=0,11) (Tabela 3). 

Discussão

Por mais de duas décadas estuda-se sobre o uso 
inapropriado de PA, uma preocupação mundial 
discutida em vários países com diferentes contex-
tos de saúde6,10,14. Nesse estudo, se observou ele-
vada proporção de uso inapropriado dos serviços 
de PA, o que corrobora com a literatura5,15,16. 

Deve-se considerar que as proporções en-
contradas nos estudos podem estar relaciona-
das especialmente aos métodos utilizados para 
determinar as situações de uso inapropriado6 
que se caracterizam por situações não urgentes 
ou emergentes atendidas em serviços de PA1,2,5, 
ou seja, não se constituem em quadros agudos/ 
agudizados de natureza clínica, cirúrgica ou trau-
mática9.

Apesar de definidos na literatura, ainda há 
controvérsias sobre os critérios para classificação 
de casos de uso inapropriado do PA10. Neste es-
tudo, adotaram-se os critérios de gravidade para 

Tabela 1. Caracterização dos atendimentos em 
Unidades de Pronto Atendimento. 
Guarapuava, Paraná, Brasil, 2013 (n=384).

Características n %

Uso inapropriado do PA1

    Sim 282 73,4

    Não 102 26,6

CSAP2

    Sim 196 51,0

    Não 188 49,0

Área descoberta pela APS3

    Sim 50 13,0

    Não 334 87,0

Período

    1º trimestre 95 24,7

    2º trimestre 93 24,2

    3º trimestre 97 25,3

    4º trimestre 99 25,8

Horário atendimento

     8h00min às 16h59min 196 51,0

    17h00min às 07h59min 188 49,0

Dia de atendimento

    Dias úteis da semana 285 74,2

    Final de semana 99 25,8

UBS4 aberta

    Sim 143 37,2

    Não 241 62,8

Idade

    0 a 11 anos 73 19,0

    12 a 17 anos 34 8,9

    18 a 39 anos 117 30,5

    40 a 59 anos 96 25,0

    60 anos e mais 64 16,7

Diagnóstico principal do atendimento5

    Doenças do aparelho respiratório 86 22,4

    Causas mal definidas 80 20,8

    Lesões e envenenamentos 39 10,2

    Doenças do sistema osteomuscular 31 8,1

    Fatores que influenciam o estado de 
saúde

24 6,3

    Doenças do aparelho circulatório 23 6,0

    Doenças infecciosas e parasitárias 20 5,2

    Transtornos mentais e comportamentais 15 3,9

    Doenças do sistema nervoso 13 3,4

    Doenças do aparelho digestivo 13 3,4

    Doenças do aparelho geniturinário 13 3,4

    Doenças da pele e do tecido subcutâneo 6 1,6

    Causas externas 6 1,6

    Doenças do ouvido e da apófise 
mastóide

4 1,0

    Demais capítulos da CID-10 11 2,9
Nota: 1 Pronto atendimento, 2 Condições sensíveis à Atenção 
Primária, 3 Atenção Primária à Saúde, 4 Unidade Básica de 
Saúde, 5 Capítulos da CID-10.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Tabela 2. Associação bivariada entre uso inapropriado do Pronto Atendimento e variáveis independentes. 
Guarapuava, Paraná, Brasil, 2013 (n=384).

variáveis
Apropriado inapropriado

OR p-valor1

n % n %

CSAP2

    Sim 24 23,5 172 61 5,08 <0,001

    Não 78 76,5 110 39 ref 3

Área descoberta pela APS4

    Sim 21 20,6 29 10,3 ref.

    Não 81 79,4 253 89,7 2,26 0,009

Sexo

   Masculino 51 50 123 43,6 ref.

   Feminino 51 50 159 56,4 1,29 0,268

Período do ano

    1º trimestre 41 40,2 54 19,1 0,45 0,013

    2º trimestre 18 17,6 79 28 1,52 0,230

    3º trimestre 19 18,6 80 28,4 1,46 0,273

    4º trimestre 24 23,5 69 24,5 ref.

Horário atendimento

     8:00 às 16:59 horas 53 52 143 50,7 0,95 0,828

    17:00 às 07:59 horas 49 48 139 49,3 ref.

Dia de atendimento

    Dias da semana 28 27,5 71 25,2 0,88 0,653

    Final de semana 74 72,5 211 74,8 ref.

APS4 aberta

    Sim 40 39,2 103 36,5 0,89 0,630

    Não 62 60,8 179 63,5 ref.

Faixa etária

    0 a 11 anos 10 9,8 63 22,3 3,30 0,006

    12 a 17 anos 7 6,9 27 9,6 2,02 0,159

    18 a 39 anos 35 34,3 82 29,1 1,22 0,537

    40 a 59 anos 28 27,5 68 24,1 1,27 0,487

    + de 60 anos 22 21,6 42 14,9 ref.

Diagnóstico principal5

    Doenças infecciosas e parasitárias 1 5 19 95 7,26 0,054

    Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 2 66,7 1 33,3 0,14 0,161

    Transtornos mentais e comportamentais 5 33,3 10 66,7 0,71 0,546

    Doenças do sistema nervoso 4 30,8 9 69,2 0,8 0,727

    Doenças do aparelho circulatório 6 26,1 17 73,9 1,02 0,958

    Doenças do aparelho respiratório 4 4,7 82 95,3 10,04 <0,001

    Doenças do aparelho digestivo 3 23,1 10 76,9 1,21 0,773

    Doenças da pele e do tecido subcutâneo 2 33,3 4 66,7 0,71 0,706

    Doenças do sistema osteomuscular 5 16,1 26 83,9 1,97 0,177

    Doenças do aparelho geniturinário 6 46,2 7 53,8 0,4 0,114

    Causas mal definidas 22 27,5 58 72,5 0,94 0,831

    Lesões e envenenamentos 31 79,5 8 20,5 0,06 <0,001

    Causas externas 5 83,3 1 16,7 0,06 0,015

    Fatores que influenciam o estado de saúde 5 20,8 19 79,2 1,4 0,513
1 Teste qui-quadrado, 2 Condições sensíveis à Atenção Primária, 3 Categoria de referência, 4 Atenção Primária à Saúde, 5 Capítulos da 
CID-10.

Fonte: Dados da pesquisa.



2286
B

ar
at

ie
ri

 T
 e

t a
l.

classificar a utilização inapropriada ou apropria-
da do PA, com base em rigorosos critérios di-
fundidos na literatura6. Esse rigor é importante 
quando se considera a construção dos sistemas 
de saúde locais orientados pela APS, ao viabili-
zar a compreensão do papel de cada ponto de 
atenção, como em estudo realizado na França, 
que analisou os atendimentos em PA e constatou 
que situações não urgentes atendidas no PA po-
deriam ser gerenciadas por médicos generalistas 
na APS10.

O presente estudo demonstrou que as pes-
soas atendidas por alguma CSAP tiveram maior 
chance de uso inapropriado do PA. Pesquisa em 
município do Paraná apontou que a presença de 
morbidade crônica e falta de médico nas UBS 
são fatores associados ao uso inapropriado do 
PA por idosos com condições17. Por outro lado, 
o aumento na densidade de clínicos gerais e a es-
truturação de rede assistencial apresenta impacto 
na redução de internações por CSAP18. 

A agudização de uma CSAP é caracterizada 
como um caso de uso apropriado do PA, já que 
esse é estruturado para atender situações de ur-
gência e emergência. Entretanto, tal ocorrência 
remete às falhas no manejo e controle dos referi-
dos agravos no âmbito da APS, e que mostra sua 
fragilidade no controle das CSAP. 

A APS deve ser constantemente avaliada a fim 
de incentivar melhorias para que seu papel seja 
cumprido. Se as CSAP forem atendidas de forma 
resolutiva na APS, o risco de agravo e posterior 
agudização, que leva à procura por atendimento 
em PA e/ou internação hospitalar será reduzido19. 
Além disso, quando se acessa de maneira fre-
quente e não urgente um PA, o usuário não tem 
continuidade no cuidado oferecido pela APS.

As CSAP são responsáveis pela maior par-
te das internações por condições clínicas, sendo 
que o investimento financeiro no Sistema Único 
de Saúde, expansão da ESF e do programa Mais 
Médicos tem impactos importantes na redução 
dessas internações20,21, estratégias essas de valori-
zação e fortalecimento da APS. 

Pode-se pressupor, conforme os resultados 
do presente estudo, que ao atender efetivamen-
te as CSAP no âmbito da APS os benefícios se-
rão não somente a redução das internações, mas 
também dos atendimentos nos outros níveis de 
atenção20, com diminuição dos custos e melhoria 
na qualidade da atenção à saúde2,22. 

Uma das causas de ineficiência do sistema de 
saúde são solicitações inadequadas de serviços, 
uma vez que parcela significativa das despesas 
com a saúde é reservada para procedimentos 
considerados desnecessários. A intenção inicial 
do usuário em procurar um serviço de saúde 
pode diferir da ação que seria mais adequada em 
termos de organização do sistema, o que gera um 
custo inoportuno23. Cabe então uma reorgani-
zação dos serviços de saúde com valorização da 
APS, já que quando esta não oferta um serviço 
estruturado, resolutivo e em tempo oportuno, o 
usuário busca atendimento no serviço de saúde 
que melhor atende aos seus anseios. 

Os resultados também evidenciaram que 
usuários de regiões sem cobertura pela APS têm 
maior chance de uso inapropriado de PA, e isto 
pode ser explicado pela falta de acesso regular 
aos cuidados primários, o que resulta na busca 
por serviços de PA para qualquer condição ou 
problema4, situação comum em países de baixa 
renda14. A maioria dos usuários atendidos em 
serviços de PA poderia receber atendimento sem 
necessidade de recursos tecnológicos acurados, 
o que reduziria a superlotação dos serviços de 
emergência3. 

Mesmo que a literatura sobre o impacto das 
ações da APS para a busca de setores de emergên-
cia seja escassa, existe interesse em intervenções 
que facilitem o uso adequado do PA. Estudos re-
lataram que o empoderamento ou o cuidado cen-
trado no usuário podem diminuir essa inadequa-
ção12. Nos Estados Unidos, distribuir materiais 
educativos com instruções sobre como lidar com 
problemas simples em seus domicílios e como de-
cidir sobre quando buscar os serviços do PA são 
importantes para melhorar o fluxo de atendimen-
to em PA24. O desenvolvimento de tecnologias da 
informação e comunicação podem ser ferramen-
tas que fornecem informações aos usuários e fo-
ram capazes de auxiliar na tomada de decisões, 

Tabela 3. Fatores independentes associados ao uso 
inapropriado do Pronto Atendimento. Guarapuava, 
Paraná, Brasil, 2013 (n=384).

variáveis OR iC1

CSAP2 2,55 1,33; 4,87

Área descoberta pela APS3 2,30 1,11; 4,78

0 a 11 anos 4,37 1,46; 13,02

12 a 17 anos 3,67 1,07; 12,51

Doenças do aparelho respiratório 3,79 1,21; 11,85

Lesões e envenenamentos 0,11 0,04; 0,28

Doenças do sistema osteomuscular 3,20 1,10; 9,31

1º trimestre 0,40 0,19; 0,85
1 Intervalo de confiança, 2 Condições sensíveis à Atenção 
Primária, 3 Atenção Primária à Saúde.

Fonte: Dados da pesquisa.
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como ferramentas de saúde móvel (m-health) e 
plataformas online de aconselhamento médico23. 
Apesar desses esforços, as dificuldades na procura 
adequada pelos serviços de PA permanecem em 
ascensão em diferentes países7.

No Brasil, a partir de 2009, iniciou-se a im-
plantação das UPAs, as quais deveriam ser ins-
taladas estrategicamente para configurar a rede 
de atenção às urgências, diferenciando-se dos PA, 
os quais produzem “consultas de emergência”25. 
Porém, foi um processo acelerado, sem concre-
tização do propósito de organização da rede, e 
reproduziu o modelo tradicional de PA e pouco 
impactou positivamente para enfrentar os pro-
blemas de atenção às urgências25. 

A superlotação do PA por causas passíveis de 
resolução na APS implica em subutilização des-
ta, e sobrecarga do primeiro, tanto em termos de 
trabalho das equipes de urgência e emergência, 
quanto dos custos para o sistema de saúde10,22. 

Além dos aspectos próprios do uso inapro-
priado do PA, deve-se destacar as questões espe-
cíficas de estruturação e instrumentalização da 
APS. Um dos desafios enfrentados pelo sistema 
de saúde brasileiro é tornar a APS porta de entra-
da dos usuários, a qual torna possível a resoluti-
vidade da maioria dos agravos em saúde. A escas-
sez de recursos decorrente do subfinanciamento 
e a falta de resolutividade sobrecarregam os ou-
tros pontos de atenção com influência direta na 
qualidade do serviço prestado15,17,26. 

A APS tem sido reconhecida como um com-
ponente central dos sistemas de saúde eficazes 
desde o início do século XX. No entanto, apesar 
do notável progresso, ainda existe uma grande 
lacuna entre o que os indivíduos e as comunida-
des necessitam, e a qualidade dos cuidados pres-
tados27.

No Brasil existem falhas consideráveis   na for-
ma como os cuidados primários são organizados, 
financiados e prestados, e tais questões estão as-
sociadas a problemas no desempenho do sistema 
de saúde, incluindo o recebimento de assistência 
médica em tempo oportuno e eficaz28. A APS ain-
da tem altos níveis de barreiras organizacionais, 
falta de continuidade dos cuidados, especialmen-
te por dificuldades na fixação de profissionais 
nesse ponto de atenção. Outro problema impor-
tante são falhas na coordenação dos cuidados, 
que reflete o desafio de incorporar com sucesso a 
prevenção secundária e os serviços avançados de 
diagnóstico na APS28.

O estudo encontrou associação entre duas 
faixas etárias, entre 0 a 11 anos e 12 a 17 anos, 
com uso inapropriado do PA, e corrobora com 

achados de outros estudos3,4,15,16. Na Austrália, o 
uso dos departamentos de emergência por situ-
ações não caracterizadas como urgência diminui 
proporcionalmente ao aumento da idade3. Os 
idosos têm maior acompanhamento das condi-
ções crônicas pela APS, o que diminui as chances 
de uso inapropriado do PA15. 

A busca pelo atendimento a crianças e adoles-
centes no PA por condições não urgentes envolve 
a avaliação do cuidador/responsável sobre os be-
nefícios e desvantagens de frequentar um PA em 
comparação ao atendimento em APS, além dessa 
avaliação ser influenciada pela percepção da gra-
vidade da doença e disponibilidade do serviço no 
momento que o usuário considera necessário8. 

Existem dificuldades de acesso à APS por 
adolescentes devido a problemas na acessibili-
dade geográfica e organizacional29, sendo que 
é premente a priorização de serviços amigáveis 
para eles, como o horário de funcionamento que 
permite que os jovens saiam em horário de aula e 
profissionais com habilidades para trabalhar com 
este público. Em geral, esses serviços devem ser 
prestados de forma disponível para os adolescen-
tes, mas também aceitáveis   e acessíveis30.

Como forma de otimizar o itinerário tera-
pêutico a ser percorrido, é essencial melhorar o 
conhecimento dos cuidadores sobre questões de 
saúde infantil8, bem como sobre o fluxo dos aten-
dimentos urgentes no sistema de saúde, além de 
aprimorar aspectos organizacionais do sistema 
de saúde, especialmente pela ampliação da aces-
sibilidade socio-organizacional, como implanta-
ção de horário de atendimento estendido na APS.

O uso inapropriado também foi associado às 
doenças do sistema respiratório, comuns na re-
gião do município estudado, especialmente pelo 
clima frio. Houve associação também com as 
doenças do sistema osteomuscular, agravos pre-
dominantes em outros estudos sobre o tema1,16 e 
comuns entre trabalhadores, em geral homens, 
da indústria madeireira do município. 

Tanto as doenças do sistema respiratório 
como osteomuscular constituem-se em condi-
ções passíveis de prevenção no âmbito da APS16, 
por meio de estratégias para enfrentamento de 
doenças e agravos, com tratamento precoce e ar-
ticulação intersetorial para intervenção em saúde 
do trabalhador. 

Já as lesões e envenenamentos apresentaram-
se como fator de proteção para uso inapropriado, 
o que pode ser explicado pelo fato de se consti-
tuírem em condições agudas, as quais estão ade-
quadamente referenciadas para atendimento em 
unidade de PA6. 
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O atendimento no primeiro trimestre do ano 
teve associação negativa com uso inapropriado 
possivelmente por uma questão comportamen-
tal, em que geralmente as pessoas, em especial 
crianças, estão em período de férias, portanto 
longe do contato em ambientes fechados com 
outras pessoas, o que minimiza a ocorrência de 
doenças, especialmente respiratórias. Além disso, 
o município possui um clima de verão ameno, 
com menor frequência dos agravos próprios de 
clima de verão intenso. 

O presente estudo apresentou algumas limi-
tações, como coleta de dados somente em pron-
tuários, limitando a associação aos dados dis-
poníveis, falta de padronização entre diferentes 
estudos sobre uso inapropriado de PA e por se 
tratar de um estudo transversal em que não foi 
possível estabelecer relações de causa e efeito. 
Apesar dessas limitações, foi possível construir 
maior entendimento sobre o uso inapropriado 
de PA e seus fatores associados. 

Conclusões

O uso inapropriado do PA é capaz de gerar um 
desajuste do sistema de saúde, ao torná-lo de-

sorganizado e replicante do modelo hegemônico 
curativista, faz-se necessário conhecer os fatores 
que influenciam nesse uso inapropriado. Esse co-
nhecimento poderia esclarecer condições e situa-
ções que podem ser melhoradas e modificadas na 
rede de atenção à saúde para assistir aos usuários 
com maior qualidade, resolutividade e menores 
custos para o sistema.

Neste estudo os resultados indicaram uma 
alta proporção de uso inapropriado de PA, as-
sociado às CSAP e à falta de cobertura da APS, 
demonstrando que a fragilidade da APS impacta 
na sobrecarga de outros pontos de atenção. Além 
disso, o uso inapropriado foi associado às faixas 
etárias de 0 a 11 anos e de 12 a 17 anos, acome-
tidos por doenças do aparelho respiratório e do 
sistema osteomuscular. Atendimentos realizados 
no primeiro trimestre do ano e por lesões e en-
venenamentos apresentaram-se como proteção 
para o uso inapropriado do PA.   

Enfatiza-se a necessidade de fortalecimento 
da APS para redução do uso inapropriado do PA. 
Presume-se que o redirecionamento dos atendi-
mentos não urgentes para a APS seja uma meta 
de gestão desejável, a fim de que o pronto atendi-
mento concentre esforços em usuários em situa-
ções graves.
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